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NOTAS

O D. A. S. P. previsto na fuiura Consi‘ituicé’d

Embora no atual projeto da Constituicdo tenha
saido vencedora a tese de que o orcamento da
Reptblica fésse elaborado pelo Ministro da Fa-
zenda, uma reagio bastante pronunciada em favor
do DASP est4 sendo desenvolvida no préprioc seio
da Assembléia Constituinte. Assim é que, ja no

‘dia 7 de junho, o Prof. Euzébio da Rocha Filho,

deputado por Sao Paulo, saiu a campo como pe-
gureiro da manutencio no DASP das atuais fun-
cdoes orcamentérias, apresentando uma sugestdo
no sentido de ser extinto o paragrafo Gnico do
artigo 64, nos seguintes termos :

SECAO 1V
No art, 64
Suprima-se o paragrafo tnico.
Acrescente-se no Capitulo II:

Da claboracido dos orcamentos e da abertura de cré-
ditos extraordinarios.

Art. Haverid junto a Presidéncia da Republica, orga-
nizado por dacreto, um Deaprtamento Administrativo com
as seguintes atribuigOes :

a) organizar, anualmente, de acoérdo com as instru-
cdes do Pre:idente da Repiblica, a proposta orcamentaria
a ser enviada por éste a Cémara dos Deputados.

b) estudar pormenorizadamente as reparticoes, depar-
tamentos e estabelecimentos piblicos, com o fim de de-
terminar, do ponto de vista da economia e da eficiéncia
as modificacoes a serem feitas na organizacao dos servigos
piiblicos, sua contribuicio e agrupamento, dotagdes orga-
mentérias, condicbes e processos de trabalho, relacdes de
uns com outros e com o piblico.

JUSTIFICAGAO

I — As modernas Constituicoes ndo devem ser apenas
programéticas ou teleolégicas; devem estruturar o siste-

ma administrativo do pais — como tzl, nac deve ser es-
quecida nenhuma peca fundamental em suas disposices.

II — Dada a linha de evolucdo dos mais avancados
sistemas administrativos, a elaboracdo orcamentaria é o
aspecto essencial de téda a administracdo phblica — ja
que dela dependz todo o fluxo de rendas governamentais
e sua conseqiiente utilizacdo em atividades que visem o
méximo bem-estar pablico.

III — Por consegiiéncia, ja hoje seria falha qualquer
Constituicio que nao estatuisse um sistema orcamentério
dentro do mais avancado grau das modernas técnicas
administrativas.

IV — Segundo sua evolugdo histérica, a elaboracio
orgamentéaria, nas mais evoluidas democracias medernas,
ora esteve adstrita ao Parlamento (regime parlaihentar
inglés, p ex.) ora a um Orgdo especializado, junto ao
Presidente da Reptblica (o Bureau of the Budget dos
U:S.; pDi'ex)s

V — Por outro lado, deixar go Ministério da Fazenda,
como estatui o atual projeto da Constituicdo, a compe-
téncia para organizar a proposta geral ‘do orcamento
(art. 64, pardgrafo Gnico — item I) seria uma involucdo
seriz voltar a antigos erros, jA que o Ministério da Fa-
zenda por sua natural competéncia é apenas um orgao
de Administracao Federal, especializado em arrecadar ren-
das e suprir o Tesouro Pablico. Atribuir-lhe hoje outras
fungOes, seria perturbar-lhe fundamente o ritmo de tra-
balho ;

VI — Além do mais, o orcamento, hoje, ndo é uma
simples lei de meios. E mesmo mais que um plano finan-
ceiro; ¢ um plano econdmico parcial, de fundas reper-
cussoes politico-sociais.

VII — E necessério, pois, um 6rgdo de planejamento
orcamentario capaz de uma elaboracio paciente e escla-
recida, tangendo téda a transcendéncia dos problemas
nacionais.

Rio de Janeiro, 7 de junho de 1946.

O D. A. S. P. e a solucdo dos problemas basicos
do Brasil

O 1.B.G.E. PROPOE UM PLANO DE REORGANIZA-
CAO NACIONAL EM QUE O D.A.S.P. SERIA UMA DAS
PECAS ESSENCIAIS

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica
vem de apresentar, recentemente, um plano

de reorganizacdo nacional que merece a medita-

cao de todos aquéles que se interessam pelo ale-
vantamento do nivel politico, social, econdmico
e cultural do Brasil. Tal plano, como se anun-
ciou, visa os seguintes objetivos, julgados por
aquéle Instituto como de urgéncia méaxima :

“l. Investigar a fundo, através da geografia e da esta-
tistica, mediante novos recursos do registro, pesquisa e le-
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vantamento que precisam ser criados, as necessidades e as
possibilidades do pais, bem como tddas as expressoes de
sua existéncia fisica, demografica, econdmica, social e po-
litica.

2. Afastar os pretextos alegdveis contra a integridade
territorial do Brasil (despovoamento, desocupacdo e inex
ploracdo, que, ndo ha negar, tém constituido até agora des-
favoraveis e evidentes testemunhos de fraca capacidade da
Nacdo, ou mesmo inércia, em face da rsponsabilidade de
colonizacao dos territérios cuja posse mantemos).

3. Implantar a confianca e a satisfacdo entre as Uni-

dades Federadas, dando-lhes a certeza de participarem de
um sistema de rela confraternizacao, em que haja, a0 mes-
mo tempo, a partitha equitativa do patriménio comum, e
a assisténcia efetiva e permanente da Unido as regides me-
nos favorecidas pelo progresso, a fim de criar, assim, entre
todos os grupos da comunidade nacional, o sentimento de
equivaléncia das possibilidades e de mituo auxilio.

4. Suprimir as desigualdades territoriais, como condi-
cdo primeira ndo s6 para alcancar o cbjetivo precedente,
mas também para impedir que um fortuito fator de en-
grandecimento demografico e econémico venha dar a al-
guns dos grandes Estados capacidade definitiva para resis-
tir ao desdobramento e se tornar assim unidade hegemo-
nica no seio da federagéo.

5. Contrabalancar, ao lado do espirito nacional, as in-
fluéncias do espirito regionalista, utilizando para isso as for
cas do espirito localiste, de forma que se estabeleca um
trindmio governamental bem equilibrado, scb a° prepon-
derancia do primeiro e sem possibilidade de que qualquer
dos outros dois pretenda domina-lo. -

6. Encaminhar, por meio do revigoramento do senti-
mento municipalista, a correlata contencdo do sentimento
regional, crizndo-se desde ja a possibilidade de reajusta-
mento do quadro “estadual’’, se a densidade “demografi-

ca’” e “econdmica’ da vida do pais, considerada em seu

conjunto, vier acaso a exigir no futuro, no que toca a gran-
deza territorial des Estados, um padraoc mencr do que o

necessario e aconselhdvel por agora.

7. Criar, para a obra de reconstrugdo nacional, em es-
forco simultdneo e geral, a réde de centro: urbanisticos e
metropolitanos cuja densidade nao seja inferior ao minimo
necessario para dar expressdo e eficiéncia a gcupacdo, po-
voamento e organizacdo rural de tdéda a hinterldndia ne-
cional,

8. Dotar rapidamente o pais de uma réde de circula-
¢do que-efetue a interligacdo de todos os centros metro-
politanos, fazendo déles os sélidos pontcs de apoio para
a obra de reconstrucio que se impoe.

9. Aliviar os atuais centros metropolitancs das massas
demograficas que para éles acorreram e estdo sobrando
na sua organizacao social e econémica, em virtude da de-
bilidade organica do pafs; mas, transformandc-as, ao mes-
mo tempo, nos elementos necessirios para a obra de ocupa-
cdo e povoamento que urge realizar no interior.

10. Efetuar essa trensladagio demografica num esfér-
¢o simultineo que vise a regenerar, pela higienizacdo, pela
alimentacdo, pela educacdo e pela socializacdo intensiva, os
elementos componentes das massas a deslocar, a fim de

que possam elas formar, nas regides interiores a que se
transferirem, uma sociedade normal e de alto teor de efi-
giéncia.

11. Operar, por outro lado, no mesmo sentido de valo-
rizacdo humana, sébre os elementos demograficos esparsos
nas 4reas semidesérticas, e que se encontram ao abandono
e em infimo teor de vida; tendo-se em vista aqui, porém,
a socializacdo no préprio ambiente a que tais elementos
ja estdo afeicoados e onde enquadrardo, como valores de-
finitivos, bem ajustados ao meio e a sociedade, novas mas-
sas adventicias alienigenas ou n3o — que ainda carece-
rem de ambientacdo ou assimilacgdo.

12. Propiciar a administracdo brasileira,. a comecar
pela federal, o méaximo de eficiéncia, tanto pelo seu alto
nivel humano como pela perfeita estrutura social dos seus
quadros, preparando-a assim, por um lado, para servir de
instrumento héabil ao esférco de regeneracdo e progresso
da vida nacional e, por outro lado, para oferecer o padrio
— quando n@o o préprio nfcleo inicial de uma estrutura
a expandir-se progressivamente — da nova organizacao
social cujo advento j4 agora parece inevitivel.

13. Imprimir ciferenciacdo légica, solidariedade e si-
nergia, — mas em plena harmonia com os principios de-
mocraticos, republicanos e federativos, do regime politico

" brasileiro, — aos esforcos das trés érbitas governativas, a

nacional (Unido), a regional (Estados Federados) e a lo-
cal (Estados Associados mais Municipios) .

.

14. Assegurar a obra do govérno federal (para esten-
dé-los depois analogamente aos governos regionais e locais)
a unidade e a continuidade, o poder de efetivo contréle e
a capacidade de planificacdo racional; a par de uma per-
feita solidariedade entre as aitvidades que visam a orga-
nizacao da defesa externa da Nacio (civis ou militares)

N

e as que visam a sua organizacdo, vitalidade e seguranca
interna.

15. 'Transferir por etapas, em dois sucessivos desloca-
mentos, dos quais o primeiro preparard o segundo, a Ca-
pital do pais para o interior, com o objetivo nfio 6 de de-
fesa, mas ainda de equitativa influéncia sébre todo o pais :
vale dizer, como elemento de aglutinagdo e coesdo nacio-
nal, capez de nsutralizar, pelo seu enérgico e equilibrado
centripetismo, as forcas centrifugas que atuam tanto mais
poderosa e eficazmente quanto mais periféricas, isto é, na
razdo direta do afastzamento da Capital da Repfblica.

16. Resguardar solidamente, como o mais sagrado e
transcendente penhor da unidade e da grandeza nacional,
ou seja dos destinos histdricos da Nacdo, a unidade e a
evolugdo controlada e uniferme da lingua em todo o pais,
a suprir, assim, como de necessidade, e com o auxilio do
espirito de tolerAncia e auséncia de preconceitos (gerando
a convivéncia cordiai ra diferenciag@o), a unidade de reli-
gido e a unidade de 1z¢3, que jé' faltam ao Brasil’”’, (%)

Em seguida, transcrevemos trechos do plano de
reorganizacao do I.B.G.E. que se esteia prin-

(*) Vide Problemas de Base no Brasil — resolugdo
ntimero 279, de 19 de julho de 1945, da Assembléia Geral
do Conselho Nacional de Estatistica, e seus anexos.
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cipalmente num Gabinete Técnico da Presidéncia
e numa reorganizacao do quadro ministerial, de um
lado; e num Jrgdo técnico de Estatistica, de ou-
tro. E o fazemos com a mais viva satisfacao, uma
vez que, na sua introdugao, encontramos palavras
de apreco que dizem do papel relevante que vem
desempenhando o D.A.S.P. na solucao de um
dos mais importantes problemas do Brasil: a or-
ganizacdo administrativa.

O D.A.5.P. COMO CHAVE DO PROBLEMA

“E’ de justica, pois, reconhecer que fci a cria-
¢do do Conselho Federal do Servico Pablico, de-
pois transformado no Departamernto Administra-
tivo do Servico Publico, que trouxe a chave para
a sclucdo de um dos mais graves e mais premen-
tes problemas da reorganizacao nacional. Solucao
deveras basilar, da qual dependiam a eficiéncia e
o normal rendimento de téda a organizagao admi-
nistrativa brasileira”. .

O D.A.S.P. COMO ORGAO DE ORIENTACAO DOS
MINISTERIOS

“Nao se retirou a gestdao da méaquina administrativa das
maos dos que a manejam — os Ministros; nem se dimi-
nuiu a autoridade déles. Pds-se abaixo, apenas o tabu da

autonomia ilimitada, o isolacionismo pernicioso em que

viviam os Ministérios, como compartimentos estanques e
aparelhos avulsos do sistema administrativo da Nagao.
Um poderoso centro de acio pode atuar sobre a maquina-
ria da administragfio federal, considerando-a o que é de fato
— um todo orgénico, e impondo-lhe normas e padroes uni-
formes. Os chefes tiveram de agir de acdrdo com esses nor-
mas e padrdes, e os 6rgdaos que lhes sao subordinados, exe-
cutando-lhes as ordens em seus campos especificos, fica-
ram, entretanto, sob o aspecto particularizedo da raciona-
lizaco administrativa, submetidos a orientacao (nica’ do
D.A.S.P., o qual teve em cada Ministério um 6rgao em

intima colaboragdo com éle e que, sem deixar de ser su-

bordinado zo Ministro, era também uma projegdo, uma
delegacdo do D.A.S.P., preposta a implantar e fazer
prevalecer a sistemética por éste instituida e permanente-
mente controlada’.

O D.A.S.P. COMO ORGAO COORDENADOR DE
TODA A ACAO EXECUTIVA

“As funcoes do “govérno’”, no Estado Brasileiro, ainda
nio dispéem de um aparelho apropriado. A capacidade
do seu chefe, por maior que seja, ndo pode superar as de-
ficiéncias do “sistema’. Os elementos em que diretamente
se apoia, por excelentes que sejam, nio tém os seus es-
fércos submetidos #s interconexGes que a prépria natu-
reza dos problemas do govérno exige. E, pois, ndo se
orientam convergentemente, ndo entram em sincronia, nao
se unificam, em suma, na realizagio de uma vontade su-

perior, esclarecida, permanente, légica — a vontade da
Nacdo, determinada pelas suas préprias condigdes clara-
mente sentidas e pela sua destinacao histérica, reduzida
a um licido estado de conviccao e de deliberagio.

-

Ora, essa unidade também é necessiria. E t3o neces-
saria quanto as duas outras. Com uma organizacao admi-
nistrativa descontroleda, o Estado Brasileiro se mantera
fisiologicamente impotente. Sem o conhecimento das suas

préprias condicées de vida e das determinantes da sua

existéncia, éle agiria no escuro, descrientadamente, incapaz
de um progresso seguro e de uma defesa esclarecida. Mas
sem compreenssio clara e total das situacOes emergentes
sem um perfeito “estado de consciéncia’, entendido eéste
na maior latitude do seu complexo significado, as possi-
bilidades de érro por acao ou omissdo se multiplicam,
realizam-se experiéncias condendveis, tomam-se iniciativas
insuficientes, tardias ou contraditérias. Em suma, falta-lhe
a “alma’”, o intelecto claro e harmonioso, agindo ciente
e conscientemente, na determinacdo de uma vontzde . po-
derosa e prudente, em direcOes certas e difinitivas.

Tudo indica, pois, a conveniéncia de que o “aparelho

cerebral” da Repiblica, a sua maquina governativa —

o Poder Executivo da Nagdo — se reorganize no sentido

de dar-se a si mesmo zs condigoes de plena expansio e

segura eficiéncia. Assim como na organizagdo adminis-
trativa,assim como nos levantamentos geografico-estatisti-
cos, também no que re§peita ao govérno, ou melhor, a
governacao da cousa plblica, instaure-se a racionalidade do
esquema, a interrelacdo dos setores e os fundamentos de
um comando superior unificado, a exercer, como de mister,
o triplice papel de coordenador, controlador e impulsiona-
dor da obra governativa nacional.

Quer isso dizer que &sse transcendente aspecto da re-
organizacdo brasileira oferece duas faces. Ou melhor, trés.
Por um lado, a da instituigdo dos setores, subdividida no

aspecto de sua esquematizagdo ou diversificacdao, e no da °

interacdo e articulacdo entre &stes; por outro lado, a face
da unificacao da obra governamental a cargo da Chefia do
Govérno.

Examinemos cada um déles.

" Nio é necessario grande esférco para que se percebam
os inconvenientes e mesmo 0s erros que viciam o esquema
da instituicdo dos setores gerais — os Ministérios — do
Govérno Federal, Dos mesmos assuntos tratam simulta-
neamente dois e mais Ministérios. HA objetivos comuns
ou muito conexos entre o Ministério do Trabalho e o da
Agricultura; entre éstes, o da Fazenda e o do Exterior;
entre o da Educagéo e Satde e o do Trabalho e o da Agri-
cultura; “entre aquéles e o Ministério da Justica; entre o
Ministério da Viacdo e os Ministérios Militares; e assim
por diante. E ha assuntos que, a rigor, pertencem exclusi-
vamente a um s6 Ministério, o das obres piblicas, por
exemplo, mas que dgveriam ser distribuidos racionalmente,
e harménicamente conduzidos, por varios outros setores
ministeriais. Enquanto isto, uma parte importante da admi-
nistracao civil, que talvez se pudesse incluir em grande
parte na esfera das atribuicdes do Ministério da Viagdo,
encontra-se na do Ministério da Aeroniutica, que é um
Ministério nitidamente militar.
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E’ evidente que hd um imperativo de ordem para tal
organizacdo. K essa ordem, no seu elemento primordial,
deve ser ar submissdo do esquema estrutural que lhe serve
de base, a uma férmula racional.

Quais %0 os objetivos fundamentais da maquina do Go-
vérno ? Tidos responderio sem divergir:

— primeiro, 0s que entendem com a economia, visando
ao aspecto material da riqueza e da subsisténcia pabli-
cas;

—— gegundo, — 08 que se relacionarem com o bem-estar
social, a assisténcia, que tende a valorizacao do homem;

— terceiro, — a defesa da coletividade na convivéncia
interniacional;
— quarto, — 0 exercicio da soberania, visando a insti-

tuicio e 20 funcionamento do préprio Estado.

Como se vé, ha al dois bindmios articulados entre si.
Num déles aparecem em primeiro plano os interésses dos
individuos que formam a comunidade : subsisténcia e con-
vivéncia dos cidaddocs. No segundo, passam a frente os in-
terésses da personalidade politica da sociedade, o préprio
Estado. Mas, ai também se trata, primeiro, de subsistir e
depois de conviver.

Tsses quatro grandes setores ndo bastam, tdo extensos e
complexos sdo éles, pera fundar a ordem rministerial, E’
preciso subdividi-los. E tal divisao, como tédas as cousas
l6gicas, é intuitiva.

No setor da “economia nacional” teriamos trés Ministé-
rios : Joo

— o da Producao (extracdo, agricultura e indfstria);

— o do Transporte (transporte propriamente dito, co-
municagdes e obras piiblicas conexzas);

— o do Comércio (comércio interno e externo, merca-
dos, consumo) .

No setor da “assisténcia nacional”, trés outras organiza-
¢Oes ministeriais se impdem, objetivando proteger o homem
na sua integridade fisica, na sua valorizagdo cultural, na
sua atuacao social, a saber :

— o Ministério da Satde;
— o Ministério da Educacao;
— o Ministério do Trabalho.

No setor da “defesa nacional”’, impdem-se evidentemente
(corrigidas impropriedades flagrantes das denominagGes
tradicionais) :

— o Ministério da Defesa Terrestre;
— o Ministério da Defesa Naval;
— o Ministério da - Defesa Aérea.

Finalmente, no setor da “soberania’ nacional’”’ (ou do
“poder politico’), apresentam-se os Ministérios correspon-
dentes aos trés aspectos da soberznia, — o fiscal, o da jus-
tica e ordem piblica, o internacional, — isto é:

— o Ministério da Fazenda;

— o Ministério da Justica e Negbcios Interiores;

— o Ministério das Relagdes Exteriores.

A instituicdo, porém, déste esquema, ndo basta. Depois
da boa diferenciacio, a boa coordenacgao .

Esta nao pode ser feita, como julgam alguns espiritos
habituados a apreciar sumariamente as ccisas, nem pelos
simples entendimentos entre os Ministros, nem pelas de-
terminacdes do hefe do Govérno.

Mediante o primeiro désses recursos, nao se teria coorde-
nagéo elguma, como ndo se teve em estatistica e em orga-
nizacdo administrativa antes do I.B.G.E. e do D.A.S.P.
Os Ministros tém os seus programas, suas idéias, seus mé-
todos. E é natural é humano que ndo se inclinem, espon-
taneamente, a subordinar suas iniciativas e decisdes zos
pontos de vista, aos interésses e as diretivas do titular de
uma outra pasta, ainda quando se trate de assuntos cone-
xos. Dessa forma, a cooperacdo entre éles a pleno efeito,
sem a interferéncia de uma autoridade superior, é impos-
sivel”.

O D.A.S.P. EO I.B.G.E. COMO ORGAOS COLABO-
RADORES NA UNIFICA(;.KO COVERNAMENTAL

E termina o trabalho preconizando o D.A.S.P.
e o I.B.G.E. como pecas cerebrais do plano de
reorganizacdo nacional, com as seguintes palavras,
altamente significativas :

“O que é preciso é um Gabinete Técnico, ou mesmo um
“Estado-Maior”’, sendo um “Departamento do Govérno”.
Esse seria o érgfo executivo de documentacao, de analise,
de planificacdo, de articulacdo e de contrdle da obra gover-
nzmental, compreendida esta no seu sentido mais geral e

mais elevado. As sugestdes dos Ministros e as diretivas do

Chefe do Govérno seriam ali examinadas a luz dos inte-
résses gerais do pais e dos precedentes das experiéncias na-
cionais, consideradas em tddas as suas repercussdes. Em

- gréficas, em quadros sintéticos, em esquemas, em itens con-

cisos, se submeteriam ao Presidente os resultados désses es-
tudos; mas, ficando de logo sugeridas, para cada uma das
determinacbes possiveis, as “ordens de servico” e os seus
“tempos” de execuc@o, a serem comunicados aos diferentes
orgaos que devessem colaborar em qualquer medida delibe-
rada pelo Presidente. Fixadas essas diretivas, os Ministros
dentro delas administrariam suas pastas, executando os pro-
gramas que houvessem obtido a aprovacdo do Chefe do Go-
vérno, mas na certeza de que tudo quanto influisse nc éxito
désse programa e déles préprios nio dependesse, estaria sen-
do feito no devido tempo e forma, sob o contrble permanen-
te do Orgdo de supervisio governamental a servico da Pre-
sidéncia, o qual traria o Chefe da Neagido a par do andamen-
to geral, e em cada uma de suas partes, dos planos em via
de execugdo.

Para a plena eficicia désse contrdle e dessa permanente
informacao do Presidente em térmos de compreensdo geral
da obra de govérno, o Chefe do Gabinete Técnico ou Estado-

' Maior da Presidéncia, subordinado diretamente ao Presidente

e como seu preposto, realizaria conferéncias pessoais com os
gestores de Ministério ou de institui¢do autdrquica. Por
outro lado, promoveria conferéncias coletivas regulares com
todos eles, mas, quanto aos Ministros, para cada um dos
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quatro grandes setores do Govérno separadamente, e quanto
aos Institutos, conforme os grupos que formassem segundo
as afinidades de objetivos. O “Ministério’”’, s6 o reuniria o
Presidente; mas as quatro secGes ou conjuntos ministeriais,
bem como os conjuntos formados pelas instituicoes autarqui-
cas, teriam sucessivamente os seus titulares reunidos em
conferéncia com o Chefe daquele érgdo superior, permitin-
do-lhe assim acompanhar e ajustar “pari passu’’ a obra de
govérno em curso e levar ao Presidente, cada vez que com
éle despachasse, nao s6 as solucoes dos casos especiais, em
estudo, que interessassem a mais de um Ministério ou a mais
de um Instituto, sendo ainda uma resenha geral da marcha
dos negécios pfiblicos e da execucdo das diretrizes tracadas.
O Presidente, ao seu turno, teria de tudo um efetivo con-
tréle. No seu despacho com os Ministros e com os Presi-
dentes de Institutos que lhe féssem diretamente subordina-
dos, inteirar-se-ia dos trabalhos e do movimento dos diferen-
tes setores administrativos, apreciando também a reacao que
os dirigentes da administracio oferecessem as diretivas de
govérno que houvessem sido assentadas e & agao do 6rgao
coordenador. Por outro lado, despachando com o Chefe do
Gabinete Técnico ou Estado-Maior da Presidéncia, suas
vistas cobririam o panorama geral da vida nacional e os seus
grandes problemas, o ritmo geral dos-negdcios piiblicos em
suas complexas interrelagdes, e informar-se-ia, além disso, da
maneira por que os diferentes Ministérios e Institutos esta-
ram colaborando nos planos governamentais. Assim ficaria

habilitado a remediar no momento oportuno as deficiéncias,
os retardamentos, as dificuldades que fdéssem surgindo na
gestao geral dos servicos plblicos. E sempre teria a mdo,
naquele 6rgdo, ndo somente os técnicos de “élite” para o
conselho e a elaboracdao dos planos que desekasse, mas ain-
da a documentacéo e os elementos de comprovacio, confron-
to e investigacao de que carecesse para a solucdo de deter-
minado problema, ou para ajuizar com seguranca sobre de-
terminada ordem de fatos, de configuracao complexa ou que
afetasse mais de um setor ou mais de uma érbita da admi-
nistracao, senao da propria vida nacional. O Gabinete Téc-
nico, por sua vez, sendo o mais eminente dos érgdos que se
destinariam a grande sintese e unificacdo da obra governa-
mental, teria necessariamente a colaboracéo integral por éle
mesmo programada dos outros dois — o Departamento Ad-
ministrativo do Servico Piblico e o Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatistica; — mesmo porque, se os problemas
de govérno tém de ser resolvidos com base na boa ordem
e na eficiéncia da organizagdo administrativa, suas solugdes
devem orientar-se pela documentacdo e pela andlise esta-
tistico-geografica.

Qualquer espirito que medite um pouco sdbre &sse em-
polgante aspecto da reorganizagdo nacional, ha de logo sen-
tir-se dominado por uma perfeita consciéncia da necessida-
de do érgao superior que se propugna e da transcendéncia
de sua missdo. Mais ndo serd preciso, pois, acrescentar para
justificar-lhe a criagao”’.

O D.A.S.P. e a indastria privada

Uma das grandes e inestimaveis vantagens?

das democracias funcionais é a possibilidade ir-
restrita do contrdle externo sdbre os negécios pi-
blicos. Hoje, com a evolugdo constante do nivel :
cultural do povo e o crescente interésse das ativi-
dades privadas no andamento da maquina gover-
namental, esta modalidade de controle vem au-
mentando ininterruptamente. Désse modo, se no
século XVII os camponeses ingléses comegaram
exigindo apenas o contrdle das receitas tributarias,
hoje, o cidaddo comum, o homem da rua — o con-
tribuinte, enfim — estd sempre interessado nos
minimos movimentos dos responsaveis pelos ne-
gécios puablicos. Sentindo os problemas nacionais
no préprio cerne, a inddstria privada é hoje em
cada pais uma sentinela avancada. Ligada cada
vez mais estreitamente aos destinos do pais pela
gradacdo crescente do intervencionismo, a indds-

tria privada é levada a postar-se permanentemen-

te alerta, sondando governantes, estudando ten-
déncias, auscultando diretrizes, zelando enfim pela
propria sorte.

Tais circunstancias explicam por que, em fins do
ano p.p., receosos de mudancas radicais em nossa

Administracdo — dada a instabilidade politica de

- entdo — os dirigentes do Instituto de Organizacéo

Racional do Trabalho, de Sao Paulo, dentre os
quais temos o prazer de salientar os nomes do
Sr. Aldo Mario de Azevedo, diretor de honra da-
quela entidade, do Sr. Moacir E. Alvaro e Gas-
tao Vidigal, presidente e vice-presidente, do Se-
nhor Abelardo Vergueiro César e Joaquim A.
Sampaio Vidal, diretores, Sr. Hor4cio de Melo, da
Associacao Comercial de Sio Paulo, Sr. Joaquim
G. Penteado, da Diretoria da Federacao de In-
dastrias, Sr. M. A. Xavier da Silveira, da Bolsa
de Mercadorias, Srs. Roberto Mange, Italo Bo-

logna e outras figuras altamente representativas



